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PROCESSO Nº 042/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2026 

CONTRATO Nº 05/2026 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA-MS E A 
EMPRESA FL ENGENHARIA LTDA (LEMOS ENGENHARIA). 

 
 
Pelo presente instrumento a CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA, Estado de Mato Grosso do Sul, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ nº 03.334.191/0001-16, com sede 
administrativa localizada na Rua Amin José, 356, Centro, nesta cidade e município de Cassilândia-
MS, CEP: 79.540-013, neste ato representada pelo seu Vereador Presidente, o Senhor, LEANDRO 
ROSA DE SOUZA, brasileiro, solteiro, agente político, portador da Cédula de Identidade RGº 
1548388 SSP/MS, e inscrito no CPF sob o Nº 020.460.561-08, residente e domiciliado na Rua 
Claudionor Coelho da Rocha,  nº 1058, Vila Pernambuco, nesta cidade de Cassilândia-MS, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa FL ENGENHARIA LTDA (LEMOS ENGENHARIA), pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.635.184/0001-05, com 
sede na Avenida Mato Grosso do Sul, nº 508, Bairro Flamboyant, CEP 79560-000, no município de 
Chapadão do Sul/MS, neste ato representada por sua sócia-administradora, FERNANDA LEMOS 
FRUTO, engenheira civil, responsável técnica e representante legal da empresa, portador da Cédula 
de Identidade RGº 1671316 SSP/MS, e inscrito no CPF sob o Nº 035.065.811-04, residente e 
domiciliado na Avenida Mato Grosso do Sul, nº 508, Bairro Flamboyant, CEP 79560-000, no 
município de Chapadão do Sul/MS doravante denominada CONTRATADA , nos termos do resultado 
da Inexigibilidade de Licitação, regido pelo artigo 72, da Lei nº 14.133/21, celebram o presente 
contrato, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas: 
 
Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 042/2026, cujo inteiro teor, juntamente 
com o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, a Proposta da Contratada e eventuais 
anexos desses documentos integram o presente, aplicando-se ainda, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade nº 015/2026, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E/OU 
ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO, PROJETO EXECUTIVO E PROJETOS 
COMPLEMENTARES, DE FORMA COMPLETA, INTEGRADA E COMPATIBILIZADA, DESTINADOS À 
FUTURA CONSTRUÇÃO DA SEDE PRÓPRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA/MS, 
incluindo memoriais, especificações técnicas, quantitativos, orçamento, cronograma físico-
financeiro e demais documentos técnicos necessários à futura licitação e execução da obra. 
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1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Proposta do contratado; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O presente contrato possui natureza de contratação por escopo, tendo por objeto a 
elaboração e entrega de Projeto Básico, Projeto Executivo e Projetos Complementares de 
Engenharia e Arquitetura destinados à futura construção da sede própria da Câmara Municipal de 
Cassilândia/MS, com prazo de vigência até 31 de dezembro de 2026, observado o prazo de execução 
estabelecido no Termo de Referência. 
2.2.  Considerando a natureza da contratação por escopo, o contrato será considerado concluído 
e extinto com o cumprimento integral das obrigações contratuais, mediante a entrega, análise, 
aprovação e recebimento definitivo de todos os projetos e documentos técnicos previstos no 
objeto, ainda que tais providências ocorram antes do término da vigência inicialmente estabelecida, 
desde que satisfeitas as demais obrigações contratuais, independentemente da celebração de 
termo de extinção, sem prejuízo do devido registro administrativo. 
2.3. Nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso o objeto não seja concluído no 
período inicialmente estabelecido, a vigência contratual será prorrogada automaticamente até a 
conclusão do objeto, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade da CONTRATADA pelo 
descumprimento dos prazos pactuados. 
2.4.  Na hipótese de atraso decorrente de culpa da CONTRATADA, esta será constituída em mora, 
sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis, podendo a Administração, ainda, optar pela 
extinção contratual, adotando as medidas legalmente admitidas para assegurar a continuidade da 
execução do objeto. 
2.5.  Eventuais alterações das condições de execução, inclusive a readequação do cronograma, 
deverão ser devidamente justificadas e formalizadas nos autos, observadas as disposições aplicáveis 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 95.229,88 (noventa e cinco mil, duzentos e vinte e nove 
reais e oitenta e oito centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da assinatura do contrato. 

7.1.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, desde que 
solicitado pela contratada, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
7.9. Aplicar-se-ão a este contrato as regras para alteração contidas no Título III, Capítulo VII, da 
Lei nº 14.133/21. O prazo para resposta aos pedidos de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro é de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento do ofício de requerimento do 
contratado, acompanhado da devida justificativa e documentos comprobatórios. O prazo para 
resposta poderá ser justificadamente prorrogado pelo Contratante.  
7.10. O reajustamento em sentido estrito (reajuste) será regido pelo que segue: 

a) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 
o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

b) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
c) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor; 

d) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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7.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 
7.12. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/21). 
7.13. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, requerer-se-
á do contratado a apresentação da devida justificativa demonstrada documentalmente. 
7.14. Dentre os fatos ensejadores da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, não se 
incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, os quais poderiam ter sido aferidos pelo 
contratado ao tempo da formulação da proposta à licitação da qual decorre este contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
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9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato; 
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 
1. moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado. 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 Os recursos para assegurarem os pagamentos deste contrato são oriundos das seguintes 
Dotações Orçamentárias: 
 

01. CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA 

01.031.0046.2002. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

3.3.90.39. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO -PESSOA JURÍDICA 

 
13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD): 

16.1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE se comprometem a proteger os direitos fundamentais 
de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n° 13.709, de 14 de agosto de 2018). 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro de Cassilândia-MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 
 

 
Cassilândia-MS, 20 de outubro de 2026 

 
 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA/MS 

CONTRATANTE  

 

 

 

FL ENGENHARIA LTDA (LEMOS ENGENHARIA) 

POR SUA REPRESENTANTE LEGAL: 

FERNANDA LEMOS FRUTO 

CPF: 035.065.811-04 

CONTRATADA
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TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME:  

CPF:  

  

 

 

 

NOME:  

CPF:  
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ATO DE DESIGNAÇÃO 069/2026 

Designa servidores para exercer a função de Gestor (a) e Fiscal do 

Contrato nº 005/2026, no âmbito deste Legislativo Municipal e dá 

outras providências. 

 
   O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA – MS, no exercício da competência que lhe confere 

o art. 52, incisos II e VI, da Lei Orgânica do Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133/21;  

 

Considerando que cabe ao Poder Público acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados 

através de representantes da Administração;  

 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestores e fiscais, formalmente designados, durante 

toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade; 

 

 

RESOLVE: 

Art. 1º  Art. 1º DESIGNAR os servidores públicos Eudes Henrique Pereira de Almeida Paz (Técnico em TI – matrícula 

391150), na condição de Gestor do Contrato; Vera Lucia de Jesus Oliveira (Diretora Administrativa – matrícula 391127), 

na condição de Fiscal Técnico e Administrativo; e Victor de Queiroz Souza (Analista Técnico em TI – matrícula 391199), 

na condição de Substituto, em caso de férias, licenças e outros afastamentos dos servidores anteriormente 

mencionados, para acompanhamento, gestão e fiscalização da execução do contrato administrativo a seguir 

identificado: 

CONTRATO Nº 005/2026. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2026. 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA/MS. 
EMPRESA CONTRATADA: FL ENGENHARIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 51.635.184/0001-05. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia e/ou arquitetura para elaboração de Projeto Básico, 
Projeto Executivo e projetos complementares, de forma completa, integrada e compatibilizada, destinados à futura 
construção da sede própria da Câmara Municipal de Cassilândia/MS, incluindo memoriais, especificações técnicas, 
quantitativos, orçamento, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos necessários à futura licitação e 
execução da obra. 

Art. 2º Os servidores designados neste Ato deverão exercer as atribuições de gestão e fiscalização do instrumento 
contratual nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei Federal nº 14.133/2021, cumulativamente com as 
atribuições ordinárias dos respectivos cargos públicos, sem ônus adicional para a Administração. 

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à data de assinatura do Contrato nº 
005/2026. 

CIENTE DA NOMEAÇÃO: 
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GESTOR:_________________________________________________________________________________________ 

 

 

FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO: __________________________________________________________________ 

 

 

SUBSTITUTO (A): __________________________________________________________________________________ 

 
 
 

Cassilândia/MS, 21 de outubro de 2026 

 

 

LEANDRO ROSA DE SOUZA 

VEREADOR – PRESIDENTE 
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 001/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA/MS, inscrita no CNPJ nº 03.334.191/0001-

16. 

CONTRATADA: FL ENGENHARIA LTDA (LEMOS ENGENHARIA), inscrita no CNPJ nº 51.635.184/0001-

05. 

REPRESENTANTE LEGAL E RESPONSÁVEL TÉCNICA: FERNANDA LEMOS FRUTO. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 95.229,88 (noventa e cinco mil, duzentos e vinte e nove reais e oitenta e 

oito centavos). 

DATA DE INÍCIO DA EXECUÇÃO: 21 de outubro de 2026. 

 

1. DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA/MS, por intermédio de seu Presidente, LEANDRO 

ROSA DE SOUZA, no uso de suas atribuições legais e administrativas, e considerando a formalização 

do Contrato Administrativo nº 005/2026, decorrente do Processo Administrativo nº 042/2026 e da 

Inexigibilidade de Licitação nº 015/2026, AUTORIZA E DETERMINA à empresa FL ENGENHARIA 

LTDA (LEMOS ENGENHARIA) o início da execução dos serviços contratados, a partir de 21 de 

outubro de 2026. 

1.2. A presente Ordem de Serviço refere-se à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO, PROJETO 

EXECUTIVO E PROJETOS COMPLEMENTARES, DE FORMA COMPLETA, INTEGRADA E 

COMPATIBILIZADA, DESTINADOS À FUTURA CONSTRUÇÃO DA SEDE PRÓPRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA/MS, incluindo memoriais, especificações técnicas, quantitativos, 

orçamento, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos necessários à futura 

licitação e execução da obra. 

2. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

2.1. Fica estabelecida a data de 21 de outubro de 2026 como marco inicial da execução dos serviços, 

devendo a CONTRATADA observar integralmente os prazos, etapas, condições técnicas e demais 
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exigências previstas no Contrato Administrativo nº 005/2026, no Termo de Referência e na proposta 

apresentada. 

2.2. A execução dos serviços deverá ocorrer em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, 

observando-se a qualidade, a compatibilização dos projetos e as demais obrigações assumidas pela 

CONTRATADA. 

2.3. A vigência contratual encontra-se estabelecida até 31 de dezembro de 2026, observadas as 

disposições da Cláusula Segunda do contrato, especialmente quanto à natureza da contratação por 

escopo, à conclusão antecipada do objeto e à eventual prorrogação legalmente aplicável. 

2.4. A CONTRATADA deverá manter comunicação com o gestor e o fiscal do contrato, fornecendo 

as informações e os esclarecimentos necessários ao acompanhamento da execução, bem como 

comunicando tempestivamente quaisquer circunstâncias que possam comprometer o 

cumprimento das obrigações contratuais. 

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

3.1. A presente Ordem de Serviço constitui autorização formal para o início da execução do objeto 

contratado, não implicando alteração das condições, valores, obrigações ou responsabilidades 

estabelecidas no Contrato Administrativo nº 005/2026. 

3.2. A execução dos serviços ficará sujeita ao acompanhamento e à fiscalização da Administração, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos instrumentos que integram a contratação. 

3.3. A CONTRATADA deverá dar início aos serviços na data estabelecida nesta Ordem de Serviço, 

observando rigorosamente as condições contratuais e os prazos de execução previstos no Termo de 

Referência. 

 

Cassilândia/MS, 21 de outubro de 2026. 

 

 

LEANDRO ROSA DE SOUZA 

Presidente da Câmara Municipal de Cassilândia/MS 

CONTRATANTE 

 

 

P
ro

ce
ss

o 
A

dm
in

is
tr

at
iv

o 
N

º 
00

42
/2

02
6.

 D
oc

 ju
nt

ad
o 

em
:2

2/
10

/2
02

6,
 p

or
:ta

rs
is

 p
ag

. 2
56

LEANDRO ROSA DE 
SOUZA:02046056108

Assinado de forma digital por 
LEANDRO ROSA DE 
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 51.635.184/0001-05
Razão

social: FL ENGENHARIA LTDA

Endereço: AVE MATO GROSSO DO SUL 508 / FLAMBOYANT / CHAPADAO DO SUL /
MS / 79560-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 21/10/2026 a 19/11/2026

Certificação Número: 2026102112356152076258

Informação obtida em 21/10/2026 12:35:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADAO DO SUL

AV.ONZE, 1045 - CENTRO - CHAPADAO DO SUL

CERTIDÃO NEGATIVA

51.635.184/0001-05

Código de Cadastro

FL ENGENHARIA LTDA

CNPJ: 24.651.200/0001-72

000116421

DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL

Contribuinte

Bairro

FLAMBOYANT

CEP

Cidade

508

79560000

Complemento

CPF/CNPJ

AV MATO GROSSO DO SUL

UF

MS

Logradouro

CHAPADÃO DO SUL

Número

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data,
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer
tempo, créditos tributários que venham a ser apurados.

Emitida às 11:35:01 do dia 21/10/2026

Válida até 20/11/2026

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção  qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Código de Controle da Certidão/Número 1CE04B43B35581BC
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (21/10/2026 às 17:20) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 51.635.184/0001-05.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

EM7J.D3ZD.E54S.LXRF no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 21/10/2026 as 17:20:21 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

21/10/2026 16:19:15Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: FL ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 51.635.184/0001-05

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

P
ro

ce
ss

o 
A

dm
in

is
tr

at
iv

o 
N

º 
00

42
/2

02
6.

 D
oc

 ju
nt

ad
o 

em
:2

2/
10

/2
02

6,
 p

or
:ta

rs
is

 p
ag

. 2
60


